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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ESTELIONATO. PRETENSÃO AO DESARQUIVAMENTO 
DE INQUÉRITO POLICIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. DECADÊNCIA PARA REPRESENTAÇÃO. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. AMPLO REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. RECURSO 
ORDINÁRIO IMPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Ministério Público, titular da ação penal pública por disposição 
constitucional, formou seu convencimento no sentido de que o Inquérito 
Policial deveria ser arquivado. E não havendo qualquer elemento novo no 
requerimento do impetrante, não era realmente caso de reabertura da 
investigação, nos termos do artigo 18 do Código de Processo Penal, [...] 
sendo que a deflagração da ação penal é prerrogativa do Ministério Público, 
não podendo o desarquivamento do inquérito ocorrer apenas em razão do 
descontentamento da suposta vítima (fl. 1.005). Com efeito, sendo o 
Ministério Público o titular da ação penal, não há falar em ofensa a direito 
líquido e certo.
2. Em atenção à mudança legislativa trazida pela Lei n. 13.964/2019 (pacote 
anticrime), o crime de estelionato é de ação pública condicionada à 
representação, não havendo representação de eventuais vítimas nos autos. 
Cumpre observar que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC 
n. 610.201/SP, em 24/3/2021, pacificou a controvérsia e decidiu pela 
irretroatividade da norma que instituiu a condição de procedibilidade no 
delito previsto no art. 171 do Código Penal, quando já oferecida a denúncia. 
Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal proclamou a retroatividade da 
lei nova, mesmo após o recebimento da denúncia anterior à Lei n. 
13.964/2019. Precedente: HC n. 208.817 AgRg, Relatora Ministra Cármen 
Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 13/4/2023, DJe 2/5/2023. Diante desse 
contexto, não caberia ao Juízo de conhecimento a adoção de providências 
que contribuem, de um ou outro modo, para a deflagração da ação penal, 
ante a própria inércia que é inerente ao Princípio do Juiz Natural, em 

Documento eletrônico VDA45750236 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 20/02/2025 14:54:31
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: fe7add91-6db0-44a7-a4d7-2212143ade8e



especial em se tratando de direito processual penal. Com base nessas 
considerações, percebe-se que não houve nenhuma violação de direito 
líquido e certo da parte recorrente.
3. Ainda que se pudesse admitir a impetração do mandado de segurança, 
no caso, não há nem como analisar a tese trazida pelo Agravante de que 
sempre teria deixado bem claro o desejo de representar, constando 
manifestações expressas ao longo da documentação que instruiu o feito, 
tendo em vista que o acórdão impugnado, em nenhuma passagem, tratou 
do tema, sendo certo que a via não se mostra adequada para o exame de 
matéria fático-probatória, devendo a ofensa ao direito líquido e certo estar 
demonstrada de plano, o que não ocorreu.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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especial em se tratando de direito processual penal. Com base nessas 
considerações, percebe-se que não houve nenhuma violação de direito 
líquido e certo da parte recorrente.
3. Ainda que se pudesse admitir a impetração do mandado de segurança, 
no caso, não há nem como analisar a tese trazida pelo Agravante de que 
sempre teria deixado bem claro o desejo de representar, constando 
manifestações expressas ao longo da documentação que instruiu o feito, 
tendo em vista que o acórdão impugnado, em nenhuma passagem, tratou 
do tema, sendo certo que a via não se mostra adequada para o exame de 
matéria fático-probatória, devendo a ofensa ao direito líquido e certo estar 
demonstrada de plano, o que não ocorreu.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Claudio Mitsuoka ingressa com agravo regimental, inconformado com a 

decisão de fls. 1.065/1.068, assim ementada:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ESTELIONATO. 
PRETENSÃO AO DESARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DECADÊNCIA 
PARA REPRESENTAÇÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SEGURANÇA DENEGADA. Recurso ordinário improvido.

Afirma o agravante que a Súmula 267 do Ínclito Supremo Tribunal Federal 

não teria absolutamente nenhuma aplicação ao caso dos autos, afinal de contas, a 

postura judicial que arquivou o inquérito policial instaurado na origem simplesmente 

não é passível de absolutamente nenhum recurso na seara processual penal.

Alega, por outro lado, que em nenhum momento o inquérito policial na 

origem foi objeto de arquivamento em decorrência da falta de provas ou de elementos 

probatórios para justificar o seu trâmite.

Sustenta, ainda, que o Agravante sempre deixou bem claro o desejo de 

representar, constando manifestações expressas ao longo da documentação que 

instruiu o feito (e-STJ, fls . 956). A documentação que expressamente consta dos autos 

aponta para o fato de que ainda na data protocolo do procedimento administrativo 

disciplinar junto à Ordem dos Advogados do Brasil, em 27/03/2019 (e-STJ, fls. 881/902, 

956), e, portanto, previamente ao pacote anticrime (vigência a partir de 23/01/2020), já 

fora manifestado expressamente o desejo de representar (fl. 1.081).

Manifestação do Ministério Público Federal (fls. 1.105/1.106):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
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SEGURANÇA. ESTELIONATO.
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTA AUSÊNCIA DE 

REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. INTENÇÃO INEQUÍVOCA DE INICIAR A 
PERSECUÇÃO PENAL DEMONSTRADA. REPRESENTAÇÃO QUE PRESCINDE 
DE FORMALIDADE.

PRECEDENTES. PARECER PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO E 
CONCEDER A SEGURANÇA PARA CASSAR A DECISÃO QUE HOMOLOGOU O 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL, COM A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ORIGEM PARA PROMOVER A PERSECUTIO 
CRIMINIS.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

As razões do agravo regimental não são suficientes para infirmar a decisão 

agravada, cujos fundamentos mantenho (fls. 1.066/1.068):

[...] nos termos da Súmula 267/STF, o mandado de segurança não é 
substitutivo nem sucedâneo do recurso adequado, podendo ser conhecido, em 
matéria processual penal, excepcionalmente, contra decisão judicial 
manifestamente teratológica, o que não é o caso dos autos.

Consta do acórdão impugnado que o Ministério Público, titular da ação 
penal pública por disposição constitucional, formou seu convencimento no 
sentido de que o Inquérito Policial deveria ser arquivado. E não havendo 
qualquer elemento novo no requerimento do impetrante, não era realmente 
caso de reabertura da investigação, nos termos do artigo 18 do Código de 
Processo Penal, [...] sendo que a deflagração da ação penal é prerrogativa do 
Ministério Público, não podendo o desarquivamento do inquérito ocorrer 
apenas em razão do descontentamento da suposta vítima (fl. 1.005).

Com efeito, sendo o Ministério Público o titular da ação penal, não há 
falar em ofensa a direito líquido e certo. Vejamos o seguinte trecho do acórdão 
impugnado (fls. 1.007/1.008):

 
[...] a irresignação do interessado, notadamente sobre a ausência da 

representação defendida pelo Parquet, não tem razão de ser, pois tal 
representação não foi ofertada pelo ofendido, o qual, por estar foragido da 
justiça, sequer foi ouvido no inquérito policial.

Não bastasse, embora o fato tenha ocorrido antes da vigência da Lei 
nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime), referida lei, disciplinando o art. 171, § 5º, 
do CP, tornou o estelionato crime de ação penal pública condicionada à 
representação, passando a prever a exigência de representação criminal da 
vítima para o ajuizamento da ação penal, exceto nas hipóteses em que ela é 
a Administração Pública ou pessoas vulneráveis especificadas nos incisos I 
a IV, do mesmo dispositivo legal.

No que tange à possibilidade de aplicação retroativa da lei, surgiram 
inúmeras discussões a respeito, decidindo os Tribunais Superiores, em sua 
maioria, que a nova regra, de natureza mista (penal/processual), retroagiria 
para alcançar casos anteriores à sua vigência, apenas se, como no presente, 
ainda não tivesse sido oferecida a denúncia. Nesse caso, conhecida a 
autoria delitiva, necessário que a vítima fosse intimada para revelar sua 
intenção de representar contra o agente do crime e contra ele ver tramitar 
uma ação penal. Para tanto, deve ela se manifestar no prazo de seis meses, 
contados da intimação, sob pena de decadência do direito.

Documento eletrônico VDA44746209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 03/12/2024 22:00:35
Código de Controle do Documento: 3862b047-afa3-47bc-ad65-a1e7699b62d8



Todavia, isto inexistiu no presente caso, faltando condição de 
procedibilidade à ação, não havendo que se falar em representação tácita, e, 
portanto, o pedido de arquivamento foi legítimo, amparado em legislação 
vigente, circunstância que afasta a aplicação do artigo 28 do Código de 
Processo Penal, que trata do controle da inércia do órgão do Ministério 
Público.

Nestas circunstâncias, não se vislumbra qualquer ofensa à direito 
líquido e certo, devendo a segurança ser denegada.

 
Ademais, em atenção à mudança legislativa trazida pela Lei n. 

13.964/2019 (pacote anticrime), o crime de estelionato é de ação pública 
condicionada à representação, não havendo representação de eventuais 
vítimas nos autos. Cumpre observar que a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do HC n. 610.201/SP, em 24/3/2021, pacificou a controvérsia e 
decidiu pela irretroatividade da norma que instituiu a condição de 
procedibilidade no delito previsto no art. 171 do Código Penal, quando já 
oferecida a denúncia. Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal proclamou 
a retroatividade da lei nova, mesmo após o recebimento da denúncia anterior 
à Lei n. 13.964/2019. Precedente: HC n. 208.817 AgRg, Relatora Ministra 
Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 13/4/2023, DJe 2/5/2023.

Diante desse contexto, não caberia ao Juízo de conhecimento a adoção 
de providências que contribuem, de um ou outro modo, para a deflagração da 
ação penal, ante a própria inércia que é inerente ao Princípio do Juiz Natural, 
em especial em se tratando de direito processual penal.

Com base nessas considerações, percebe-se que não houve nenhuma 
violação de direito líquido e certo da parte recorrente, observando-se, ainda, 
que o ato impugnado se encontra em sintonia com a legislação vigente e com 
a jurisprudência atual da Corte Superior.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL PENAL. INQUÉRITO 
POLICIAL. ARQUIVAMENTO A PEDIDO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
IMPETRAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os arts. 247 e 248, do RISTJ, apenas estabelecem a abertura de 
vista ao Ministério Público, antes que seja proferida a decisão, bem assim a 
necessidade de inclusão em pauta, no caso de vir a ser o recurso ordinário 
em mandado de segurança julgado por Órgão Colegiado. Contudo, estando 
presentes as hipóteses previstas no art. 34, inciso XVIII, alínea b, do RISTJ e 
na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça, é possível ao Relator 
negar-lhe provimento monocraticamente. Além disso, a previsão de 
cabimento de agravo interno ou regimental, a depender da natureza da 
matéria discutida, viabiliza o acesso ao Colegiado, o que esvazia a alegação 
de nulidade do julgamento singular.

2. Segundo o entendimento atual desta Corte Superior, não é cabível 
a impetração de mandado de segurança contra a decisão que, acolhendo 
manifestação do Ministério Público, determina o arquivamento de inquérito 
policial.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RMS n. 65.770/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 
2/6/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso em mandado de segurança.

Ainda que se pudesse admitir a impetração do mandado de segurança, no 

caso, não há nem como analisar a tese trazida pelo Agravante de que sempre teria 

deixado bem claro o desejo de representar, constando manifestações expressas ao 
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longo da documentação que instruiu o feito, tendo em vista que o acórdão impugnado, 

em nenhuma passagem, tratou do tema, sendo certo que a via não se mostra 

adequada para o exame de matéria fático-probatória, devendo a ofensa ao direito 

líquido e certo estar demonstrada de plano, o que não ocorreu.

Nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA44746209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 03/12/2024 22:00:35
Código de Controle do Documento: 3862b047-afa3-47bc-ad65-a1e7699b62d8



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15028521720228260562 22422580720238260000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIO MITSUOKA
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA - 
PATROCÍNIO INFIEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO MITSUOKA
ADVOGADO : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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